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Introdução


			por Guido Pescosolido




			O texto apresentado aqui é quase inédito. Na verdade, trata-se da reimpressão das apostilas litografadas das aulas universitárias de história moderna ministradas por Rosario Romeo no ano acadêmico de 1963-1964 na Faculdade de Letras e Filosofia da Universidade de Roma,1 cuja circulação foi limitada aos estudantes daquele ano e, depois, aos do curso de 1970-1971.2


			À primeira vista, o tema do livro pode despertar alguma surpresa naqueles que conhecem as obras de Rosario Romeo, cuja fama internacional esteve – e ainda está – ligada desde o início particularmente aos seus estudos sobre Il Risorgimento in Sicilia3 e sobre o Risorgimento em geral,4 bem como ao acalorado debate que se seguiu à sua contestação da interpretação do Risorgimento feita por Antonio Gramsci e Emilio Sereni, e à sua análise do desenvolvimento capitalista italiano pós-unitário proposta em Risorgimento e capitalismo e mais desenvolvida em Breve storia della grande industria in Italia.5 E já antes de 1963 fizera um sucesso considerável, na Itália e no exterior, seu trabalho Le scoperte americane nella coscienza italiana del Cinquecento, publicado na Rivista storica italiana em 1953 e como livro em 1954;6 no entanto, essa obra havia sido apreciada apenas na esfera dos estudiosos dos séculos XVI e XVII e da colonização das Américas. E também o ensaio sobre “La signoria dell’abate di Sant’Ambrogio sul comune rurale di Origgio nel secolo XIII”, publicado em 1957 na mesma revista, permanece até hoje conhecido quase exclusivamente pelos que se dedicam à história da Idade Média.7 Nos dois casos, no entanto, nada se compara à repercussão internacional de seus estudos sobre o Risorgimento e o desenvolvimento econômico da Itália liberal, assim como a biografia monumental de Cavour, na qual Romeo começou a trabalhar a partir da segunda metade dos anos 1950 e cujo primeiro volume foi publicado em 1969.8 O fato é que até 1963 Romeo nunca havia se dedicado a problemáticas estritamente do século XVII, e muito menos à figura do cardeal Richelieu.


			Porém, a surpresa é menor se prestarmos atenção não apenas em suas obras históricas mais importantes, mas também na atividade didática de Rosario Romeo.9 Assim, é fácil ver que o maior estudioso italiano sobre o Risorgimento – vencedor em 1955, quando tinha apenas 31 anos, de um concurso para a cátedra de História do Risorgimento promovido pela Universidade de Palermo –, durante toda a sua vida acadêmica, nunca ocupou uma cátedra de História do Risorgimento, e em sua atividade docente os tópicos ligados estritamente ao Risorgimento não tinham prioridade em relação aos de caráter mais geral de história medieval, moderna e contemporânea. De fato, Romeo foi titular, na Universidade de Messina, de uma cátedra de História Medieval e Moderna, e, na Universidade de Roma, de uma cátedra da História Moderna, disciplina na qual obtivera a livre-docência antes mesmo de vencer o concurso de História do Risorgimento. E isso porque Romeo pertencia àquela categoria de historiadores, hoje completamente extinta, que possuem uma cultura e uma metodologia de pesquisa histórica que lhes permitia lidar com questões econômicas, sociais, políticas e ideológicas ao longo de um período de tempo que vai desde a Idade Média até a era moderna e contemporânea e em um horizonte geográfico não apenas italiano, mas também europeu e global. Em 1956, portanto, chamado por vontade e iniciativa de Giorgio Spini para dar aulas na Universidade de Messina, ele ministrou um curso monográfico dedicado a um grande tema de história medieval: “Le origini della signoria viscontea”.10 Além disso, a amplitude e a capacidade argumentativa de sua visão histórica do longo período surgiram com clara evidência já em sua primeira obra, Il Risorgimento in Sicilia, na qual a reflexão sobre a nação siciliana se estendia desde a época normando-suábia até a unificação da Itália. E Romeo retornou, em anos alternados, aos assuntos de História Medieval, pelo menos durante sua permanência na Universidade de Messina.11


			Em 1962-1963, seu primeiro e único ano como docente na Faculdade de Ensino da Universidade de Roma, Romeo dedicou seu curso monográfico a um tema que não poderia ser mais “dele”, ou seja, o ambiente familiar e juvenil de Cavour, em cuja biografia estava então trabalhando com afinco.12 E seria bastante normal se em 1963-1964, convidado pela Faculdade de Letras e Filosofia da mesma universidade para ocupar a segunda cátedra de História Moderna – criada especificamente para ele por iniciativa de Nino Valeri –, Romeo insistisse nesse tema. Mas, em vez disso, decidiu se ocupar, em suas aulas, de um tópico ortodoxamente modernista – o título do curso foi “Richelieu e a Guerra dos Trinta Anos” –, tendo como base as apostilas que aqui são republicadas e a obra de Victor-Lucien Tapié, La France de Louis XIII et de Richelieu, na versão original em francês, pois a tradução para o italiano ainda não existia.13 Adicionalmente, os alunos tinham de ler sua Breve storia della grande industria in Italia, reimpressa em 1963, e participar de um seminário escolhido entre aqueles ministrados pelos assistentes Mario Signorino e Claudio Signorile,14 além de obviamente ter de estudar a história geral do final do século XV até a era contemporânea, usando os volumes II e III de um “bom manual para escolas secundárias”.15


			Foi, portanto, uma escolha coerente com a titularidade das cátedras, uma escolha que relegava a segundo plano a parte referente à história da indústria dos séculos XIX e XX e que foi repetida quase sempre por Romeo nos anos seguintes. Talvez tenha sido motivado também pela preocupação de não criar confrontos com a cátedra da História do Risorgimento ministrada por Alberto Maria Ghisalberti; encontrava, porém, suas verdadeiras razões nos vastos horizontes da cultura histórica de Romeo, na íntima continuidade que ele sempre sentiu que havia entre história moderna, história do Risorgimento e história contemporânea, e na convicção da importância crucial do estudo dessa continuidade na formação cultural e intelectual das novas gerações. Os cursos monográficos de Romeo sempre se ocuparam de momentos e problemas cruciais da história moderna e contemporânea da Europa e do mundo, como o nascimento da nação moderna ou a Revolução Francesa, a Revolução Inglesa ou Industrial, em cujo contexto é possível entender também profundamente o significado histórico de nosso Risorgimento, como momento fundamental da história da Itália e da Europa não apenas do século XIX, mas de toda a Idade Moderna. E isso também era verdade, acima de tudo, em relação ao assunto do curso que ele ministrou em 1963-1964, em particular à história das relações internacionais e do desenvolvimento dos Estados nacionais italiano e alemão.


			Além disso, para Romeo, o tema escolhido em 1963-1964, como se pode facilmente compreender lendo o texto reproduzido aqui, estava muito mais ligado ao Risorgimento do que ao seu livro sobre descobertas americanas, porque a realidade e os mecanismos de formação de equilíbrio de poder na Europa – com os quais Cavour e todo o movimento nacional italiano tiveram de prestar contas no século XIX para criar na península um único grande Estado independente – não haviam nascido com o Congresso de Viena, tendo encontrado sua primeira sanção no plano do direito internacional moderno com a Paz de Vestfália de 1648. Decorre daí o interesse primário de começar com a análise da obra política de Richelieu, que na opinião da historiografia mais autorizada era considerado um dos maiores formuladores, se não o maior, do nascimento do Estado nacional absolutista na França, da afirmação da hegemonia francesa na Europa, da Paz de Vestfália e do nascimento do direito internacional, em um contexto de relações articuladas no velho continente na oposição franco-habsburga e na fragmentação político-militar da Itália e da Alemanha.


			Como se sabe, quando Romeo ministrou seu curso monográfico sobre a figura de Armand-Jean du Plessis, bispo de Luchon, cardeal e duque de Richelieu, há muito vinha se acumulando uma quantidade verdadeiramente notável de materiais, não apenas no campo historiográfico, mas também nos de ficção, teatro, cinema, televisão, sem mencionar a propagação da imagem do cardeal por meio da retratística, numismática, filatelia. Uma produção que dera forma ao mito de dupla face de um Richelieu pintado por um lado como um gênio diabólico do mal absoluto, cínica e insaciavelmente em busca de poder pessoal, por outro como um gênio político dedicado ao bem do rei e da pátria, formulador na França de um aparato institucional nunca antes tão estável e forte, artífice na Europa de um quadro de relações internacionais baseado na paz religiosa da França e da Alemanha e no reconhecimento da plena soberania dos Estados nacionais, então identificados com as monarquias absolutas baseadas na participação do exercício do poder apenas de classes privilegiadas restritas.


			Num campo estritamente historiográfico, que era a dimensão que mais chamava a atenção de Romeo e que, portanto, nos interessa aqui, construíra-se uma produção imponente a partir da qual, além da heterogeneidade e das contraposições muito severas de opiniões, emergia, para o bem ou para o mal, uma das personalidades mais importantes da história moderna e contemporânea da Europa; uma produção que por seu tamanho e qualidade parece até hoje cada vez mais impressionante em relação àquela dedicada ao conde-duque de Olivares, seu grande adversário espanhol derrotado.16


			No século XVII, prevaleciam a aprovação, a admiração e a deferência, habilmente alimentadas pelo próprio Richelieu, que, graças também ao apoio de um grupo valioso de colaboradores, produziu e coletou uma enorme quantidade de documentos e escritos políticos que se tornaram então uma formidável mina de fontes históricas.17 Obviamente era uma operação sobretudo autocomemorativa, contestada tanto quanto possível, mas com pouco sucesso, por seus inimigos políticos, tomados por sentimentos de aversão e ódio que resultaram na conhecida sequência de conspirações e atentados que duraram quase até o final dos dias do cardeal.18 Uma operação que, no entanto, foi sistematicamente destruída no século XVIII pelos intelectuais iluministas que a olhavam com desaprovação, condenação, rejeição ideológica e política do absolutismo régio do qual Richelieu fora o maior artífice da França. Uma reação que em 5 de dezembro de 1793 resultou, em nível popular, na abertura e profanação da tumba do cardeal na igreja da Sorbonne por uma multidão de revolucionários enfurecidos, que dispersaram seus ossos para sempre. Só se salvou sua cabeça, que, depois de muitos reveses, no século XX foi transferida para o monumento fúnebre do cardeal.


			No século XIX, escritores como Alexandre Dumas, Alfred de Vigny e Victor Hugo construíram o mito ficcional do estadista cínico e cruel, que conspirara até contra o rei. Todavia, no âmbito do mundo político francês de direita e de centro, a consideração e a admiração pela obra política do cardeal não tiveram a mesma sorte que seus ossos nem seguiram os humores da narrativa francesa. Tanto no século XVIII quanto no XIX e também no século XX, para muitos políticos e estadistas, franceses ou não, Richelieu continuou a ser um exemplo de estadista com capacidades criativas e de ação igualadas por poucos na história do velho continente. Não por acaso, no final do século XIX, em pleno clima nacionalista, um ministro das Relações Exteriores, Gabriel Hanotaux, lançou as bases da consagração historiográfica do mito do cardeal com uma obra da qual o duque de La Force, quando Hanotaux faleceu, escreveu o sexto e último volume e que Rosario Romeo, embora ciente de suas implicações hagiográficas, teve bem presente em suas aulas.19 Uma obra substancial foi acrescentada a esse trabalho de compilação, reorganização e análise crítica de velhas e novas fontes e ajustes interpretativos, que continuou mesmo depois de 1963-1964.20


			Ao esforço da historiografia internacional, especialmente francesa, a italiana não trouxe grandes contribuições, nem na exegese das fontes, nem em termos de reconstrução e análise crítica da literatura sobre Richelieu, exceto pelo trabalho recente de Doni Garfagnini. Antes de 1963, os historiadores italianos haviam se ocupado superficialmente da obra política do cardeal, considerando-a apenas dentro de obras gerais de história italiana e europeia e nos livros escolares, ou, no plano de compilação e publicação de fontes documentais, dentro da estrutura de edições críticas das relações da França com embaixadores venezianos ou núncios papais.21 não existia até 1963 nenhuma biografia do cardeal escrita por autores italianos, e em nosso mercado de livros não havia nem um único texto de qualquer autor estrangeiro traduzido para o italiano que servisse, de acordo com Romeo, pelo equilíbrio interpretativo e crítico e em nível científico, para fornecer a um público de estudantes universitários uma introdução básica que não fosse apenas manualística, sem divagar demais nas minúcias românticas da história pessoal de Richelieu. Para Romeo, deve ter parecido absolutamente insatisfatório o livro Richelieu, de Hilaire Belloc, com sua visão católica-integralista, que criticava muitos aspectos do mundo moderno e segundo a qual a Reforma protestante e o nacionalismo de Richelieu, assim como o de Bismarck, dois séculos depois, teriam causado enormes danos à Europa.22 O único livro em italiano de nível científico apreciável, discordante da leitura de Belloc, era a tradução italiana do trabalho de Carl Jacob Burckhardt, lançado pela Einaudi em 1941 e também considerado “medíocre” por Romeo.23 Sua última reimpressão datava de 1945 e a seguinte ocorreria apenas em 1973.24 O volume estava, portanto, na biblioteca, mas não nas livrarias, e, mesmo que estivesse, ainda não correspondia às características expositivas que Romeo considerava necessárias para seus alunos. Em vez de recorrer à reimpressão de Belloc lançada em 1962, Romeo preferiu, portanto, acrescentar às suas referências no programa da disciplina o livro de Victor L. Tapié publicado em Paris em 1952, embora não tivesse sido traduzido para o italiano: evidentemente contava o fato de que naquela época, no ensino médio, o idioma mais estudado era o francês.


			Por outro lado, depois de 1963-1964, a historiografia italiana se dedicou mais a Richelieu, tanto que em 1967, certamente Romeo esperando o mesmo, havia muito espaço no âmbito acadêmico para a tradução ao italiano da segunda edição da já mencionada monografia de Tapié, publicada em Paris naquele mesmo ano,25 tradução que Romeo incluiu em seu programa de 1967-1968, insistindo muito, em suas aulas, na figura de Richelieu.26 Em 1967, também foi publicada uma monografia de Mario Silvani, de leitura agradável, mas de tipo anedótico-romanesco e popular, cheia de diálogos sem credibilidade, completamente superficial e desprovida de objetivos científico-historiográficos.27 em 1988, saiu uma boa tradução italiana do Testamento político do cardeal,28 mas teríamos de esperar até 2003 para ter acesso, de um estudioso italiano, Alessandro Roveri, a um perfil de Richelieu de dimensões reduzidas, mas com várias referências à literatura estrangeira recente, em especial no que se refere à confusão entre a luta contra os huguenotes e a luta contra a bruxaria. O trabalho também critica a opinião de Belloc sobre a relação entre Richelieu e nacionalismo, e não expressa, sobre as questões de política institucional e relações internacionais, opiniões diferentes das defendidas por Romeo em suas apostilas, que Roveri obviamente não conhecia.29


			Nesse cenário, o livro de Romeo, concebido como apostila universitária que não pretendia se apresentar como biografia, mostra-se hoje como um dos ensaios críticos mais autorizados e brilhantes produzidos pela historiografia italiana sobre o papel de Richelieu na história da França e da Europa. Obviamente, o status editorial do texto é típico das aulas universitárias: ausência de notas e referências bibliográficas específicas, e subdivisão em capítulos sem título. No entanto, fez-se uma tentativa de pôr alguma ordem na obra. A exposição, dada a natureza exclusivamente didática, pode parecer, em alguns trechos, até escolar. Em conjunto, porém, o texto tem densidade de conteúdo, sutileza analítica, discussão crítica no nível da historiografia internacional mais qualificada da época e uma eficácia interpretativa que apresenta conclusões ainda hoje totalmente válidas em relação à historiografia subsequente, italiana e internacional.


			Sem dúvida, sobretudo durante o último meio século, a historiografia conseguiu muitos novos acréscimos, até mesmo no campo psicanalítico, porém os mais originais continuavam limitados à exploração dos eventos pessoais e especialmente patrimoniais do cardeal. No entanto, embora sempre notadamente atrativa para os historiadores e romancistas, a história do enriquecimento de Richelieu não teve aos olhos de Romeo nada de excepcional para a época em que viveu. Se fosse apenas por isso, Romeo com certeza não teria dedicado um curso universitário ao cardeal.30 O que, para Romeo, se demonstrava extremamente importante na obra de Richelieu, e não apenas para o público francês e espanhol, mas também italiano e alemão, eram suas realizações políticas e institucionais. E é sobre esses aspectos que Romeo concentra sua atenção, usando fontes primárias com grande perspicácia (o Testamento político e as memórias do próprio Richelieu, e os relatórios de embaixadores venezianos) e a historiografia internacional mais confiável sobre assuntos políticos, sociais e religiosos da França e sobre a grande tragédia efetivada com a Guerra dos Trinta Anos. E em relação a esse aspecto não me parece que os estudos que se seguiram às aulas de Romeo foram além da reconstrução crítica que ele propôs.


			O discurso de Romeo parte de uma grande imagem da França em 1610, o ano do assassinato de Henrique IV, em que se descrevem as fronteiras territoriais, a configuração geográfica, a economia, a estrutura social (nobreza, clero, terceiro estado em todas as suas articulações internas), os aparatos institucionais, ressaltando a problemática e a incerteza das relações internacionais, ainda dominadas pelos temores em relação ao projeto dos Habsburgo de cerco e sufocamento da França no contexto de aspiração ao Império universal que remonta a Carlos V: uma França enfraquecida e dividida, no decorrer do século XVI, por fraturas internas religiosas e políticas, que, inicialmente pacificadas pela obra de Henrique IV que culminou no édito de Nantes, a regente Maria de Médici parecia agora dramaticamente trazer de volta; uma França que renunciava à retomada das hostilidades contra a Espanha feita com determinação por Henrique IV; uma França, de fato, inexistente nos cenários não europeus diante do gigantesco império colonial espanhol, e também do português e holandês.


			Observa-se a eficácia didática de passagens como aquela em que Romeo traça a diferença de espírito e dos ideais entre a nobreza francesa e a italiana;31 ou aquela em que explica as origens do apelo ultramontano ao papa para que intervenha contra a corrupção do clero francês, alimentada pela aplicação, no decorrer do século XVI, da concordata de Bolonha de 1516 entre a França e a Santa Sé; ou a passagem em que ele descreve a ideologia política e o sentimento religioso dos diversos “partidos” em jogo (“devotos”, “bons franceses”, huguenotes) e as diferentes doutrinas da soberania que se confrontam (a protestante da legitimidade da rebelião contra a autoridade do rei em face da doutrina bellarmina). Não menos útil para a formação cultural dos estudantes é a análise do absolutismo francês, com a ênfase na existência de leis fundamentais do Estado que são invioláveis até mesmo pelo rei, que também era o único detentor da soberania, leis cuja observância os Parlamentos – que na França eram, como se sabe, as cortes de justiça – supervisionavam. O que, considerando também a existência dos Estados Gerais, leva Romeo a destacar que a monarquia francesa, embora fosse uma monarquia absoluta, não era “uma ‘tirania’, como se dizia na literatura política da época”,32 mas uma monarquia que se apresentava como a única força capaz de controlar a anarquia e os abusos dos nobres e a guerra sangrenta entre católicos e huguenotes. Também parece notável a eficácia com que Romeo se concentra na complexa situação política e diplomática da Itália, da qual a França havia sido expulsa no século XVI pela acachapante hegemonia espanhola e, acima de tudo, a bastante complexa hegemonia político-religiosa do Império Germânico, que desembocou na Guerra dos Trinta Anos: nesse caso, é verdadeiramente notável a descrição, com algumas pinceladas rápidas, dos principais protagonistas da guerra, aos quais outros historiadores tiveram de dedicar, para obter os mesmos resultados, centenas de páginas.


			É nesse quadro político-institucional que Romeo dispõe a ação política de Richelieu, com uma atitude que não é de forma alguma de incontestável apoio à exaltação quase incondicional do cardeal feita por historiadores tão competentes como Hanotaux, mas também não é de pouca condenação histórica do absolutismo régio em si mesmo, de feição iluminística tardia; nem se submete a avaliações negativas do poder nacional francês como a feita por Hilaire Belloc. Portanto, ele não aceita a imagem de um Richelieu que, segundo Hanotaux, desde sua primeira experiência de governo em 1616-1617 teria uma visão muito exata das relações políticas e sociais com os huguenotes e uma estratégia de política externa à qual ele só chegou no início dos anos 30 do século XVII, quando ganhou definitivamente sua batalha contra os huguenotes, contra os grandes nobres da França, contra os “devotos” de Marillac e da rainha-mãe, Maria de Médici. A imagem que Romeo descreve é, ao contrário, a de um homem de precoce e ilimitada ambição e cultura política, mas no início inexperiente e não à altura da complexidade dos problemas que a França dos anos 1610 e 1620 estava vivendo. Um homem que procurava seu caminho e gradualmente construía seu próprio destino e a estratégia de sucesso para o rei e para a França, dando no início falsos passos, sofrendo derrotas e correndo riscos que poderiam ter lhe custado a carreira e a vida.


			Porém, a conscientização dos limites do cardeal não leva Romeo a diminuir, muito menos a desconsiderar, a força de suas análises, a genialidade de sua intuição e a solidez duradoura das conquistas que delas derivaram para o fortalecimento da monarquia e da hegemonia da França. Não acho que ele teria concordado totalmente com o que foi escrito por Pierre Goubert em 1985, criticando os enaltecedores de Richelieu até redimensionar o núcleo duro da obra do cardeal, que é “ter estabelecido firmemente isso que se chama absolutismo e hegemonia da França”. Goubert, de fato, enfatizava, “no que diz respeito ao primeiro, que Richelieu teve predecessores e continuadores: de Filipe, o Belo, a Napoleão, há muitos a escolher. Quanto aos sucessos militares e diplomáticos considerados decisivos, foram sobretudo obra do segundo cardeal: sem Mazarino, a glória de Richelieu e a supremacia da época de Luís XIV (além disso, muito frustrada e efêmera) teriam sido afirmadas com muito mais dificuldade”.33


			Nas páginas de Romeo, em vez disso, vê-se claramente, em relação ao absolutismo, que Richelieu obteve resultados que seus predecessores não tinham conseguido obter, resultados que depois não se perderam e sem os quais os sucessos de Mazarino e Luís XIV não teriam sido os mesmos. O desarmamento completo dos huguenotes e a recuperação, pela autoridade do soberano, do monopólio da força militar se apresentavam como uma operação de extrema dificuldade, que o próprio Henrique IV se abstinha de começar. Sem essa conquista, sem controlar os grandes da França, sem a repressão dos levantes populares da década de 1630, sem a introdução significativa da figura do intendente, não só a história interna da monarquia absoluta – símbolo, na vida do país, da ordem e da paz em oposição à desordem e violência dos períodos de domínio feudal –, mas também a da política exterior francesa, não teria sido a mesma.


			Nesse sentido, a abordagem de Romeo realmente parece irrepreensível. Embora totalmente atento e compreendendo as razões dos adversários de Richelieu, começando com Marillac e a rainha-mãe, defensores de uma política de paz com a Espanha, parece claro que, se essa linha tivesse prevalecido, talvez não houvesse a monarquia universal almejada um século antes por Carlos V, e quase certamente a hegemonia francesa na Europa não teria sido estabelecida. Quanto à paternidade específica das vitórias militares e políticas francesas na Guerra dos Trinta Anos, Romeo nem sugere que possam ser atribuídas “acima de tudo” ao trabalho de Mazarino. Este se formou e fez sua carreira na sombra do cardeal e, depois de 1642, o ano do falecimento de Richelieu, ele seguiu servilmente as linhas já estabelecidas no início dos anos 1630. Linhas geniais, cuja idealização permanece como obra de Richelieu. Foram essencialmente duas: a chamada política das “portas” e a ideia de impedir a hegemonia da Casa dos Habsburgo na Alemanha e na Europa servindo-se de protestantes alemães, depois de ter combatido duramente os protestantes franceses.


			A política das “portas” se baseava na intuição de que, para neutralizar a presença da Espanha na Itália, não era preciso cometer o erro, várias vezes repetido entre os séculos XV e XVI, de anexar à coroa francesa o ducado de Milão e/ou o reino de Nápoles. Esses objetivos haviam se revelado superiores às capacidades de controle francesas. Era necessário tirar os domínios italianos dos espanhóis o máximo que se pudesse e entregá-los a príncipes italianos; para proteger esses domínios, a França devia controlar as fortalezas, como Pinerolo, que servissem como portas de entrada na Itália para o exército francês. Da mesma forma, era necessário conquistar praças-fortes em território alemão que permitissem socorrer militarmente os protestantes alemães contra os Habsburgo.


			A Paz de Vestfália, que marcou o fim da res publica christiana e o início do direito internacional moderno – no sentido de que a partir daquele momento os Estados europeus se reconheciam reciprocamente como sujeitos soberanos de direito internacional –, foi a vitória definitiva dessa estratégia, cuja idealização foi obra quase exclusiva de Richelieu, que garantiu sua prática com a eliminação do cenário político, na journée des dupes, da rainha-mãe e do ministro de Justiça Marillac, permanecendo a única e definitiva referência do rei. E é por isso que a maior parte do livro é dedicada aos eventos intricados e incertos que precederam o dia 10 de novembro de 1630. Os eventos posteriores – incluindo a dura repressão dos levantes populares da década de 1630, a entrada, primeiro de forma indireta através da Suécia e em 1635 de forma direta, na Guerra dos Trinta Anos e a própria Paz de Vestfália – talvez tenham implantado lentamente, mas sem desvios, as diretrizes impostas pelo cardeal no início da terceira década do século.


			Foi uma estratégia que exigiu sacrifícios muito duros da população francesa, os quais, no entanto, lançaram as bases da supremacia da França na Europa, “que durou dois séculos e que também significava a hegemonia da cultura francesa: o prestígio mundial da literatura, dos costumes, das ideias francesas não era um fato puramente intelectual, mas também o resultado da preeminência da França na Europa. Isso mostra que, naquela época, o uso da força também criou valo­res de civilidade.”.34


			E esses resultados não podem ser deixados de lado na avaliação história de Richelieu, bem como não se deve esquecer que o equilíbrio que deu origem à hegemonia francesa surgida da Paz de Vestfália implicou o sepultamento definitivo da ideia do Império universal e o reconhecimento da plena autonomia e soberania dos Estados absolutos (nem liberal-constitucionais, nem democráticos como os Estados-nação modernos, porém sempre mais racionais e eficientes do que os Estados dominados pelo anarquismo feudal), mas também implicou a fragmentação política da Alemanha e da Itália, cuja eliminação se efetuou apenas no século XIX e, não por acaso, depois de duas guerras em que estavam envolvidas, além da Espanha, as principais potências da Guerra dos Trinta Anos (a França e o Império Habsburgo), que, embora lutando pela supremacia na Europa, haviam fundado, nos séculos anteriores, sua soberania na ausência de um grande Estado nacional, seja na Itália ou na Alemanha.


			Rosario Romeo é conhecido por ter sido o primeiro historiador que, na segunda metade do século XX, realizou a fusão entre história política e história econômica, a partir de sua obra-prima muitas vezes mencionada. Neste livro, pelo contrário, a história econômica é quase inexistente. É um texto que tem como base a história político-institucional que, se tivesse sido publicado antes, teria revelado ao público em geral o sublime historiador das relações internacionais e da diplomacia que mais tarde se revelou na biografia monumental de Camillo Benso, conde de Cavour; um historiador que, no geral, diante da grandeza do personagem Richelieu, consegue manter uma posição totalmente isenta de julgamento histórico, antecipando de modo surpreendente a atitude que encontraremos novamente na biografia de Cavour.


			Em ambos os casos, portanto, um grande historiador para um grande personagem e para uma ótima história.


			Agradeço ao pessoal da Biblioteca do Departamento de História, Cultura e Religião da Universidade de Roma “La Sapienza”.


			G. P. 
Roma, maio de 2018
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